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PARA QUE SERVE ESTE MANUAL?

Este manual disponibiliza a metodologia e respetivas  

ferramentas para a avaliação da vulnerabilidade cli-

mática atual e futura do parque edificado, em termos 

do conforto térmico dos seus ocupantes, destinada 

aos municípios do projeto ClimAdaPT.Local. Inclui 

ainda um anexo com os resultados obtidos para cada 

município, sob a forma de uma ficha de ‘Vulnerabili-

dade Climática’. 

A utilização destes recursos pretende:

• Dotar os municípios com um conjunto de indicado-

res sobre a capacidade adaptativa, os impactes po-

tenciais no conforto térmico dos ocupantes do par-

que edificado e a sua vulnerabilidade climática atual 

e futura, por forma a contribuir para o desenho de 

estratégias locais de adaptação às alterações climá-

ticas, nomeadamente através da integração daque-

les indicadores nos instrumentos de planeamento 

urbano;

• Munir os municípios com uma ferramenta de cálculo 

que permite avaliar o impacto potencial das altera-

ções climáticas no conforto térmico nos alojamentos 

residenciais, obter o diagnóstico atual da capacidade 

adaptativa e apurar a vulnerabilidade atual e futura 

do seu parque edificado;

• Facultar aos municípios um conjunto de indicadores 

georreferenciados relativos à capacidade adaptativa 

e à vulnerabilidade climática à escala da freguesia, 

passiveis de serem integrados nos seus Sistemas de 

Informação Geográfica (SIG), por forma a permitir a 

visualização da sua distribuição espacial, facilitando 

a apreciação e a tomada de decisão em matéria de 

estratégias de adaptação às alterações climáticas.

COMO É COMPOSTA A FERRAMENTA  
BldAdaPT?

A caixa de ferramentas BldAdaPT é composta pelos 

seguintes elementos:

• ‘Manual de Avaliação da Vulnerabilidade Climática 

do Parque Residencial Edificado’, incluindo a meto-

dologia utilizada;

• ‘Ferramenta BldAdaPT’ (em formato Excel), para 

cálculo dos indicadores de vulnerabilidade climática, 

desagregados à freguesia, para cada município;

• ‘Projeto SIG BldAdaPT’, contendo ficheiros shapefile 

dos indicadores, desagregados ao nível da freguesia, 

para cada município;

• ‘Mapa web SIG BldAdaPT’, para visualização rápida 

dos indicadores;

• ‘Fichas de Vulnerabilidade Climática’, por município 

(Anexo A);

• Apoio na interpretação dos indicadores (Anexo B).
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A QUEM SE DESTINA ESTE MANUAL?

Este manual destina-se a apoiar o trabalho:

• de técnicos locais e regionais (municípios, Comu-

nidades Intermunicipais e Comissões de Coordena-

ção e Desenvolvimento Regional), na avaliação da 

vulnerabilidade atual dos ocupantes de edifícios re-

sidenciais, suas causas e soluções, e respetiva cena-

rização futura num contexto de adaptação a mudan-

ças climáticas;

• dos decisores políticos locais, no desenho de es-

tratégias locais de adaptação às alterações climáti-

cas, em particular no que respeita ao interface com 

aspetos relativos a políticas e medidas de eficiência 

energética do parque residencial edificado, que po-

derão minimizar os impactes potenciais no contexto 

do Planeamento Energético Sustentável dos Muni-

cípios;

• das partes interessadas locais (stakeholders locais, 

como por exemplo, agências de energia, constru-

toras, empresas de engenharia, seguradoras), ao 

fornecer informação relativa à vulnerabilidade do 

parque residencial edificado, relevante para a iden-

tificação de oportunidades e constrangimentos nas 

respetivas atividades locais. 

Deverá ter-se presente que este manual e respetivas 

ferramentas, em particular a ferramenta em forma-

to Excel BldAdaPT, se destinam sobretudo a apoiar 

a avaliação de vulnerabilidades climáticas do parque 

edificado residencial e não a fornecer uma quanti-

ficação precisa das mesmas. Os dados utilizados 

refletem a informação disponível à data e à escala 

da freguesia, apresentando diversas limitações, em 

particular no que diz respeito ao consumo de ener-

gia para aquecimento e arrefecimento verificado em 

Portugal e às características construtivas detalhadas 

do parque edificado existente. Foi assim necessário 

proceder a um conjunto de simplificações e adotar 

diversos pressupostos, pelo que os resultados de-

vem ser encarados com precaução. Por esse motivo 

esta ferramenta em formato Excel está desenhada 

por forma a poderem ser introduzidos dados alter-

nativos, caso haja informação mais precisa ou atua-

lizada disponível. Em conclusão, o uso de valores 

absolutos de vulnerabilidades atuais e futuras deve 

ser acautelado, devendo-se privilegiar a utilização da 

ferramenta em formato Excel para efeitos de com-

paração entre freguesias do mesmo município ou 

mesmo entre municípios, ou entre a situação atual e 

a futura/alternativa.

COMO UTILIZAR ESTE MANUAL? 

Este manual está estruturado em três secções que se 

apresentam seguidamente:

• Secção 1, onde se descreve a metodologia seguida 

para a avaliação da vulnerabilidade climática do par-

que residencial edificado, com enfoque no conforto 

térmico, tendo por base a abordagem conceptual de 

referência para a realização do projeto ClimAdaPT.

Local;

• Secção 2, onde se descreve a estrutura de dados 

utilizada no projeto e o modo de utilização da ferra-

menta em formato Excel, identificando os dados de 

entrada, possíveis de serem atualizados pelos mu-

nicípios;

• Secção 3, na qual se explica como mapear os indica-

dores calculados e os procedimentos necessários para 

manter a informação atualizada num formato SIG.
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O projeto ClimAdaPT.Local utiliza a abordagem con-

ceptual de referência na literatura (Fritzsche et al., 

2014) para a avaliação da vulnerabilidade às altera-

ções climáticas (AC), integrando de forma comple-

mentar a capacidade adaptativa dos vários sistemas 

ou subsistemas e o impacto potencial causado por 

alterações climáticas. Esta abordagem é também 

adotada para a avaliação da vulnerabilidade do par-

que edificado, tendo como foco o conforto térmico 

dos alojamentos residenciais (figura 1). Desta forma, 

para determinar em que medida o parque edificado 

de um município é vulnerável às AC, são considera-

das quatro componentes: 

• Exposição – indica o grau de exposição do edificado 

às condições climáticas e considera variáveis direta-

mente ligadas a parâmetros climáticos como a pre-

cipitação, a temperatura e os graus-dias de aqueci-

mento e arrefecimento;

• Suscetibilidade – indica em que medida o edificado 

é afetado pela exposição e varia em função das tipo-

logias dos edifícios e da existência e tipo de tecnolo-

gias de climatização;

• Impacto potencial – índice que combina a exposi-

ção e a suscetibilidade do edificado e cujo resultado 

traduz o nível de conforto térmico (traduzido por um 

índice de conforto climático) proporcionado pelos 

edifícios e alojamentos; 

• Capacidade adaptativa – índice que combina variá-

veis socioeconómicas e demográficas, que traduz o 

grau de sensibilidade demográfica e a capacidade de 

implementação de medidas de adaptação por parte 

dos ocupantes dos edifícios.

O índice de vulnerabilidade avalia o nível de confor-

to térmico das habitações e resulta da combinação 

de dois índices intermédios: o impacto potencial e a 

capacidade adaptativa.

1. METODOLOGIA 

Figura 1. Esquema conceptual para cálculo das vulnerabilidades climáticas do parque edificado, tendo por foco o conforto térmico das 
habitações, baseado na abordagem genérica para vulnerabilidade às AC de Fritzsche et al., 2014

Exposição

Variabilidade
climática atual Tipologia 

dos edifícios,
tecnologias 
de climatização

Indicadores 
socioeconómicos
• demografia
• capacidade 
económica
Capacidade de 
implementação 
de medidas

Temperaturas médias 
 máximas e mínimas,

 ondas de calor e de frio 
(Zonas climáticas RCCTE) 

Índice de
 conforto
 climático

Condições sociais

Condições fisicas /naturais

Impacto
potencial

Capacidade
adaptativa

Suscetibilidade

Vulnerabilidade
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COMO É AVALIADO O IMPACTO POTENCIAL 
DAS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS NO CON-
FORTO TÉRMICO DO PARQUE RESIDENCIAL 
EDIFICADO? 

Tem-se como pressuposto que o conforto térmico 

em Portugal é definido como as condições de con-

forto definido no Regulamento das Características 

do Conforto Térmico dos Edifícios (RCCTE Decreto Lei  

n.º 80/20061), ou seja, a manutenção de uma tem-

peratura interior dos alojamentos de 20ºC na estação 

fria e de 25ºC na estação quente. O impacto poten-

cial das alterações climáticas em termos de conforto 

térmico é estimado como a diferença entre a energia 

final consumida no alojamento para aquecimento  

e arrefecimento dos espaços (seguidamente desig-

nada por REAL) e a energia final para aquecimento  

e arrefecimento dos espaços que seria necessária 

para assegurar aqueles níveis de conforto térmico 

(seguidamente designada por IDEAL). Quanto maior 

esta distância (Δ MWh), maior será o impacto poten-

cial em termos de conforto térmico.

A figura 2 esquematiza os passos metodológicos 

para estimar a energia final IDEAL e REAL para aque-

cimento e arrefecimento de alojamentos.

Para estimar a energia final REAL consumida para 

aquecimento e arrefecimento de espaços foram uti-

lizados dados estatísticos do consumo de energia 

final por município (DGEG, 2012), relativos a vendas 

de eletricidade, GPL (gás de petróleo liquefeito), gás 

natural e gasóleo para consumidores do sector resi-

dencial, para o ano de 2012. O valor correspondente 

de cada um destes vetores de energia consumidos 

para aquecimento e arrefecimento de espaços foi 

apurado tendo em conta informação do inquérito 

realizado às habitações residenciais em Portugal 

(DGEG & INE, 2011). No que respeita ao consumo  

de energia para biomassa, cujo valor é bastante 

Figura 2.Metodologia para estimar o impacto potencial das alterações climáticas no conforto térmico dos alojamentos residenciais. ICESD 
refere-se ao Inquérito ao consumo de energia no sector doméstico em 2010 (DGEG & INE, 2011).

1 À data de elaboração deste documento já estava disponível o Decreto-Lei 

n.º 118/2013, de 20 de Agosto, que aprova o Regulamento de Desempenho 

Energético dos Edifícios de Habitação (REH) o qual substitui o Decreto-Lei 

n.º80/2006. Não obstante, foi utilizada ainda nesta versão a formulação do 

RCCTE dado ter sido necessário recorrer a estudos anteriores feitos à escala 

do município os quais tiveram em consideração o RCCTE.

Temperatura média exterior
da estação de arrefecimento para

25ºC interiores por concelho

Energia final IDEAL 20/25ºC por tipo
de edifício residencial e por freguesia em kWh

Energia final REAL para aquecimento e arrefecimento
de espaços por tipo de alojamento por freguesia em kWh

Energia útil IDEAL para 20ºC (Nic) e 25ºC (Nvc)
conforme RCCTE por tipologia de edifício

residencial e por freguesia em kWh/m² energia util

Taxa de posse de tecnologias de aquecimento 
e de arrefecimento por freguesia e por tipo de edifício 

residencial x eficiência energética genéricas das tipologias

N.º de alojamentos, 
por tipologia de edifício 

residencial e por freguesia

Características detalhadas das tipologias de edifícios
residenciais para as diferentes regiões climáticas
Portuguesas (ex. paredes, telhados, coeficientes 

térmicos, etc.) adaptado de Lopes (2010)

Estatísticas anuais (DGEG, 2012) da energia 
vendida aos alojamentos residencias 

e alocação dos vetores de energia por 
tecnologias de aquecimento e arrefecimento 

de espaço (ICESD) por município em kWh

Graus-dia aquecimento (base 20ºC) por concelho
para clima atual / futuro para assegurar 20ºC interiores

e duração em meses da estação aquecimento

∆ kWh
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significativo para o aquecimento de espaços em  

Portugal (67,5% em 2012), foi assumido o valor por 

habitação estimado pela DGEG & INE (2011), uma vez 

que não estão disponíveis dados estatísticos mais 

robustos. Uma vez que não existem dados estatís-

ticos relativos a consumos para aquecimento e ar-

refecimento desagregados ao nível da freguesia, a 

estimativa do consumo de energia final REAL para as 

freguesias resulta da alocação proporcional dos con-

sumos de aquecimento e arrefecimento face ao to-

tal do município utilizando como interpolador o rácio 

área total (m2) de alojamentos por freguesia / área 

total (m2) de alojamentos no município.

A estimativa da energia final IDEAL assenta, em pri-

meiro lugar, na estimativa da energia útil IDEAL, cal-

culada de acordo com o regulamento do RCCTE 2006, 

o qual estima as necessidades de energia útil (kWh/

m2) para o aquecimento e arrefecimento de espaços 

por alojamento e por tipologia de edifícios residen-

ciais para os vários municípios. O cálculo da energia 

útil IDEAL para os alojamentos em cada município res-

peita as regiões climáticas definidas no Anexo III do 

RCCTE 2006 (figura 3) e os graus-dias de aquecimento  

(base 20ºC) que caracterizam a severidade do clima 

em cada região climática. Tendo em conta este zona-

mento climático, foi utilizado um conjunto de tipolo-

gias residenciais predefinidas do parque residencial 

Figura 3. Zonas climáticas de Inverno e de Verão conforme RCCTE (RCCTE, 2006)
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português, baseadas no trabalho de Lopes (2010), 

atualizadas com os dados dos Censos 2011 e aplica-

das aos 29 municípios do projeto ClimAdaPT.Local. 

Estas tipologias traduzem diferentes comportamen-

tos térmicos do parque edificado residencial e consi-

deram, entre outras variáveis, épocas e materiais de 

construção, e tipo de edifícios (prédio ou vivenda), 

como se apresenta a seguir:

• Moradia unifamiliar construída entre 1919-1945;

• Moradia unifamiliar construída entre 1945-1960;

• Moradia unifamiliar construída entre 1960-1980; 

• Moradia unifamiliar construída entre 1980-2000; 

• Moradia unifamiliar construída após 2000;

• Edifício urbano anterior a 1919;

• Prédio construído entre 1919-1945;

• Prédio construído entre 1945-1960;

• Prédio construído entre 1960-1980;

• Prédio construído entre 1980-2000;

• Prédio construído após 2000.

A energia útil IDEAL para conforto térmico foi con-

vertida em energia final IDEAL considerando dados 

estatísticos dos Censos 2011 (INE, 2011), relativos à 

taxa de posse de equipamentos de aquecimento e 

arrefecimento por freguesia e por tipo de edificio, 

área média de alojamentos por freguesia, tipos de 

vetores de energia consumidos para aquecimento e 

arrefecimento de espaços e por tipo de edificio resi-

dencial, bem como valores de eficiências energéticas 

dos vários equipamentos de aquecimento e arrefeci-

mento, conforme consta na tabela 1.

Tabela 1. Eficiência média considerada para tecnologias de aquecimento e arrefecimento

Tecnologia Eficiência Referência

Aquecimento de espaços

Lareira aberta 0.35 Gouveia et al. (2011)

Lareira com recuperador de calor 0.60 Gouveia et al. (2011)

Salamandra 0.55 Gouveia et al. (2011)

Caldeira para aquecimento central Não aplicável

Biomassa 0.70 ETSAP (2012)

Gasóleo 0.75 ETSAP (2012)

Gás natural 0.75 ETSAP (2012)

GPL 0.75 ETSAP (2012)

Aquecimento elétrico independente 1.00 Gouveia et al. (2011)

Aquecimento a GPL independente 0.85 Estimativa

Ar condicionado (bomba de calor) 2.20 Gouveia et al. (2011)

Arrefecimento de espaços

Ar condicionado 2.38 Gouveia et al. (2011)

Ventilador 1.00 Estimativa

Bomba de calor 2.30 ETSAP (2012)
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O impacto potencial no conforto térmico dos aloja-

mentos residenciais por freguesia, considerando as 

atuais condições climáticas, é traduzido pela diferen-

ça percentual entre a energia final REAL consumida 

para aquecimento e arrefecimento de espaços e a 

energia final IDEAL que deveria ser consumida para 

se ter as condições de conforto térmico conforme 

a regulamentação em vigor em Portugal. Este rácio 

é classificado num índice de impacto que varia de 1 

(impacto mínimo) a 20 (impacto máximo), conforme 

as classes apresentadas na tabela 2. Assim, quanto 

maior for o rácio apurado para uma freguesia, maior 

será o impacto potencial e portanto maior o seu des-

conforto térmico, no que respeita quer às necessi-

dades de aquecimento, quer às necessidades de 

arrefecimento. Naturalmente, dado que foram feitas 

algumas assunções metodológicas, o uso deste índi-

ce deve ser feito com parcimónia sempre que se refi-

ra ao seu valor absoluto. No entanto, para efeitos de 

comparação entre freguesias do mesmo município 

ou mesmo entre municípios, o seu uso traduz com 

algum realismo o impacto potencial atual.

COMO É AVALIADA A CAPACIDADE  
ADAPTATIVA? 

O índice de capacidade adaptativa quantifica a ca-

pacidade de cada freguesia em adotar medidas de 

adaptação a novas condições climáticas. Considera 

seis variáveis socioeconómicas categorizadas num 

intervalo de 1 (‘capacidade mínima’) a 5 (‘capacidade 

máxima’), tendo por base a seguinte informação es-

tatística (INE, 2011):

• Idade da população residente, especificamente os 

grupos etários com menos de 4 anos de idade e com 

mais de 65 anos de idade, partindo do pressuposto 

que estes são os grupos etários com maiores dificul-

dades de adaptação às alterações climáticas;

• Rendimento médio mensal (avaliado em euros), 

apenas disponível a nível municipal, que traduz a 

capacidade financeira para implementar medidas de 

adaptação, nomeadamente a aquisição e utilização 

de equipamentos de aquecimento e arrefecimento;

• Tipo de posse dos alojamentos (proprietário ou in-

quilino), assumindo-se que os inquilinos têm uma 

capacidade mais limitada para implementar medidas 

de adaptação, como por exemplo, isolamento das 

habitações ou colocação de janelas duplas;

Classes da diferença  
entre energia final REAL  

/ energia IDEAL (%)

Valores  
do Índice (1-20)

0-20 1

21-30 2

31-40 3

41-51 4

52-62 5

63-72 6

73-74 7

75-76 8

77-78 9

79-80 19

81-82 11

83-84 12

85-86 13

87-88 14

89-90 15

91-92 16

93-94 17

95-96 18

97-98 19

99-100 20

Tabela 2. Legenda para cálculo do índice de impacto potencial 
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• Grau de literacia da população residente, particu-

larmente a população com nível de ensino superior, 

assumindo que este grupo populacional tem mais 

acesso a informação sobre alterações climáticas  

e medidas de adaptação, incluindo acesso a opor-

tunidades de financiamento, tais como apoios para 

renovação dos edifícios ou para aquisição de tecno-

logias renováveis de aquecimento e arrefecimento;

• A taxa de desemprego, considerando, que de um 

modo geral, pessoas desempregadas terão mais 

dificuldades e menos motivação para implementar  

medidas de adaptação.

Cada uma das seis variáveis foi segmentada em cinco 

intervalos de valores, tendo em atenção o compor-

tamento da variável para a totalidade dos municípios 

nacionais, sobretudo, no que se refere aos extremos 

inferior e superior, correspondendo a cada intervalo 

um valor do índice de capacidade adaptativa entre  

1 (capacidade mínima) e 5 (capacidade máxima), 

conforme ilustrado na tabela 3.

O índice final de capacidade adaptativa varia num 

intervalo de 1 a 20 e resulta da soma ponderada dos 

valores das variáveis socioeconómicas, consideran-

do os fatores de ponderação constantes na tabela 3, 

assumidos e discutidos como sendo apropriados em 

função do respetivo indicador. Assim, quanto maior 

o valor do índice maior será a capacidade adaptati-

va de uma freguesia ou município. Tal como para o 

índice do impacto potencial, o índice da capacidade 

adaptativa deve ser usado sobretudo com o intuito 

comparativo entre freguesias no mesmo município, 

e não tanto em termos do seu valor absoluto. 

População com 4 anos ou menos 
Ponderação (0,50)

População com 65 anos ou mais
Ponderação (0,50)

Rendimento médio mensal (€)  
Ponderação (1,00)

Classes atributos Cap. Adapt. Classes atributos Cap. Adapt. Classes atributos Cap. Adapt.

>12% 1 >91% 1 <683€ 1

8-12% 2 81-90% 2 683-1050€ 2

4-8% 3 71-80% 3 1050-1427€ 3

1-4% 4 50-70% 4 1427-1800€ 4

<1% 5 <50% 5 >1800€ 5

Alojamentos detidos  
pelo residente 

Ponderação (0,25)

População com ensino superior 
Ponderação (0,75)

Taxa de desemprego   
Ponderação (1,00)

Classes atributos Cap. Adapt. Classes atributos Cap. Adapt. Classes atributos Cap. Adapt.

<10% 1 <5% 1 <5% 1

10-25% 2 5-12% 2 5-12% 2

25-41% 3 12-19% 3 12-19% 3

41-56% 4 19-26% 4 19-26% 4

>56% 5 >26% 5 >26% 5

Tabela 3. Classes de capacidade adaptativa para cada variável socioeconómica e respetiva ponderação
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COMO É ESTIMADO O ÍNDICE DE VULNERA-
BILIDADE CLIMÁTICA ATUAL? 

O índice de vulnerabilidade climática atual dos alo-

jamentos ao conforto térmico é estimado pela mé-

dia simples entre o índice de impacto potencial e 

o índice da capacidade adaptativa. No entanto, por 

consistência de significado dos dois índices (índice 

1 de impacto [menor valor] e índice 20 de capaci-

dade adaptativa [maior capacidade]) é considerado 

o simétrico do índice de capacidade adaptativa na 

aritmética da média.

O índice de vulnerabilidade varia no intervalo de 1 

(‘mínimo’) a 20 (‘máximo’), sendo que a uma maior 

vulnerabilidade do município, corresponderá uma 

menor capacidade adaptativa e/ou um maior impac-

to potencial (figura 4, esquerda).

COMO É ESTIMADO O ÍNDICE DE VULNERA-
BILIDADE FUTURA E/OU ALTERNATIVO? 

O índice de vulnerabilidade futura e/ou alternativo 

permite aos municípios construírem cenários alter-

nativos com o objetivo de testar o efeito de utiliza-

ção de dados distintos dos considerados pela equipa 

técnica e/ou novas condições hipotéticas, relativa-

mente a:

• Alocação do número de edifícios por freguesia, de 

acordo com as tipologias definidas com base nos 

Censos 2011 no separador ‘Input_Edificios’, coluna 

‘Cenário Alternativo’ (à direita de ‘Situação Atual’);

• Taxas de posse de equipamentos de aquecimento 

e de arrefecimento de espaço, por freguesia, no se-

parador ‘Input_Tecn’, coluna ‘Cenário Alternativo’ (à 

direita de ‘Situação Atual’);

• Cenários climáticos futuros no separador ‘Input_ 

Clima’, coluna ‘Cenário Alternativo’ (à direita de  

‘Situação Atual’). 

Na versão fornecida aos utilizadores, os dados relati-

vos ao ‘Cenário Alternativo’ destes três separadores 

encontram-se preenchidos com valores idênticos aos 

atuais para as duas primeiras alíneas (edifícios e ta-

xas de posse de equipamentos). No que respeita aos 

cenários climáticos futuros, encontram-se atualmente 

incluídos na ferramenta os dados climáticos corres-

pondentes aos cenários climáticos futuros para o pe-

ríodo 2041-2070 desenvolvidos por Dias et al. (2015).

Estes foram trabalhados para incluir na ferramenta 

as variações, para cada município, dos seguintes pa-

râmetros:

i) número de graus-dias de aquecimento com base 

20ºC em °C. dias;

ii) duração em meses da estação de aquecimento; e

iii) temperatura média exterior durante a estação de 

arrefecimento (ºC).

Dado que apenas estavam disponíveis temperaturas 

máximas, médias e mínimas mensais para cada mu-

nicípio em Dias et al. (2015), foi necessário proceder 

a diversas simplificações na estimativa dos parâme-

tros climáticos futuros a utilizar nesta ferramenta. 

Desta forma, a ferramenta BldAdaPT em formato 

Excel permite neste momento calcular a vulnera-

bilidade climática futura (doravante abreviada para 

‘vulnerabilidade futura’) mantendo-se a mesma 

abordagem e formulação de cálculo aplicada ao ín-

dice de vulnerabilidade atual, sendo apenas alterado  

a estimativa do impacto potencial calculado com 

base nos cenários climáticos futuros. As restantes 

variáveis (edifícios, socioeconómicas e posse de tec-

nologias de climatização) são idênticas às da situa-

ção atual.
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Figura 4 – Exemplo do Índice de vulnerabilidade climática, calculado para algumas freguesias de um município exemplificativo (neste 
caso, o município de São João da Pesqueira)
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2. COMO SE ESTRUTURAM OS DADOS E COMO 
SE UTILIZA A FERRAMENTA BldAdaPT?
O esquema conceptual previamente apresentado su-

porta a estrutura de dados desenhada no âmbito des-

te projeto. Assim, foi utilizado um vasto conjunto de 

variáveis e respetivos dados, referentes às principais 

componentes do índice de vulnerabilidade (exposição, 

suscetibilidade, impacto potencial e capacidade adap-

tativa), com a estrutura de dados descrita na tabela 4.

Componentes do índice  
de vulnerabilidades Unidades Desagregação 

espacial Referências

Exposição - Dados Climáticos 

Número de graus-dias aquecimento  
de base 20ºC (GD) atuais / futuros °C.dias Município RCCTE 2006 / Dias et al., 2015

Zona climática de Inverno e de Verão n.a. Município Anexo III RCCTE 2006

Duração da estação de aquecimento  
atual / futura Meses Município RCCTE 2006 / Dias et al., 2015

Temperatura média do ar exterior da  
estação de arrefecimento atual / futura ºC Zona climática 

Verão / Município RCCTE 2006 / Dias et al., 2015

Radiação incidente-estação  
aquecimento 

kWh/m2. 
mês

Zona climática 
Inverno Quadro III.8 Anexo III RCCTE 2006

Necessidades nominais de energia  
útil para arrefecimento (Nv) kWh/m2 Zona climática 

Verão RCCTE 2006

Intensidade radiação solar-estação  
arrefecimento (Ir) kWh/m2 Zona climática 

Verão Quadro III.9 Anexo III RCCTE 2006

Suscetibilidade - Tipologia de Edifícios

Alojamentos por tipologia residencial Nº Freguesias INE - Censos (2011), Lopes (2010)

Edifícios residenciais por tipologia Nº Freguesias INE -  Censos (2011), Lopes (2010)

Suscetibilidade - Tecnologias de Climatização

Taxa de posse por equipamento  
e tipo de habitação para aquecimento  

e para arrefecimento
% Freguesias

INE-  Censos (2011) em particular: 

3.04 – Alojamentos familiares ocupados como 
residência habitual, segundo as instalações 

(água canalizada banho/ 
duche, ar condicionado, sistema de aqueci-

mento) existentes nos alojamentos;

3.06 - Alojamentos familiares ocupados 
como residência habitual, segundo  

o aquecimento disponível no alojamento e 
a principal fonte de energia utilizada para 

aquecimento; 

3.08 - Alojamentos familiares ocupados 
como residência habitual, segundo o tipo de 
edifício por utilização da principal fonte de 

energia para aquecimento

Tabela 4. Estrutura de dados da ferramenta em formato Excel BldAdaPT
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Componentes do índice  
de vulnerabilidades Unidades Desagregação 

espacial Referências

Eficiência média por tecnologia  
de aquecimento e de arrefecimento %

Assumido  
idêntico para 
todo o país

Gouveia et al. (2011); ETSAP (2012)

Capacidade Adaptativa - Dados Socioeconómicos

População residente com 4  
ou menos anos de idade Nº Freguesias INE -  Censos 2011, BGRI

População residente com  
mais de 65 anos de idade Nº Freguesias INE -  Censos 2011, BGRI

Ganho médio mensal por Localização  
geográfica (NUTS - 2002) € Município INE -  Censos 2011

Proporção de alojamentos  
do próprio com encargos (%)  

por Localização geográfica
% Freguesias INE -  Censos 2011

Proporção da população residente  
com ensino superior completo (%)  

por Local de residência 
% Freguesias INE -  Censos 2001

Taxa de desemprego % Freguesias INE -  Censos 2011

Impacto Potencial

Energia REAL - Consumo estimado  
a partir de balanços da DGEG – estação de 

aquecimento e arrefecimento
tep Freguesia Cálculo dos autores a partir de DGEG (2012); 

DGEG & INE (2011)

Energia IDEAL - Consumo para temperatura 
de conforto conforme RCCTE (20ºC) –  

estação de aquecimento
tep Freguesia Cálculo dos autores

Energia IDEAL - Consumo para temperatura 
de conforto conforme RCCTE  

(25ºC) – estação de arrefecimento 
tep Freguesia Cálculo dos autores

Impacto potencial – estação  
aquecimento

Índice 
(1 a 20) Freguesia Cálculo dos autores

Impacto potencial – estação  
aquecimento 

Índice 
(1 a 20) Freguesia Cálculo dos autores

Índice de Vulnerabilidade

Capacidade adaptativa Índice 
(1 a 20) Freguesia Cálculo dos autores

Impacto Potencial Índice 
(1 a 20) Freguesia Cálculo dos autores
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A ferramenta BldAdaPT permite a cada município 

avaliar a vulnerabilidade climática atual e futura do 

seu parque residencial edificado.

Cada município pode ainda construir ou atualizar ce-

nários alternativos, através da introdução de novos 

dados socioeconómicos para a construção do índice 

de capacidade adaptativa ou de dados sobre tipolo-

gias de edifícios, tecnologias de climatização, e novos 

cenários climáticos para a construção do índice de im-

pacto potencial. A figura 5 sistematiza a operacionali-

zação da ferramenta quer para consulta (dados atuais 

e cenário climático atual) das várias componentes, 

quer para criação de novos cenários. 

Para a utilização da ferramenta BldAdaPT, sugerem-

-se os seguintes passos sequenciais:

• 1º passo – Selecionar o município pretendido, no 

separador ‘Rosto’ (figura 6). A cada município está 

associado: um código único de quatro dígitos de 

acordo com o SEN (Sistema Estatístico Nacional); e, 

uma região climática previamente definida de acor-

do com a metodologia do projeto (Anexo A).

• 2º passo – Selecionar o separador ‘Metodologia’ para 

visualizar o esquema metodológico do projeto BldA-

daPT. Através desta folha poder-se-á também aceder 

diretamente às folhas de qualquer um dos índices: im-

pacto potencial, capacidade adaptativa ou índice de 

vulnerabilidades (selecionar o índice capacidade adap-

tativa para aceder ao respetivo separador).

INICIAR

Selecionar
Município

Extração de dados para Sistemas de Informação Geográfica

Consulta Índice
Impacto Potencial

Consulta
Índice Capacidade

Adaptativa

Consulta Índice
Vulnerabilidade

atual

Consulta Índice
Vulnerabilidade

futura

Introdução de dados:

• Climáticos
• Tipologias de edifícios
• Tecnologias de Climatização
• Variáveis sócio económicas

Consulta de
Situação Atual

Criação de
Cenários Alternativos

Base
de Dados

Figura 5. Fluxograma da estrutura da ferramenta BldAdaPT
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• 3º passo – Consultar o separador ‘Cap. Adapt.’. No 

topo deste separador poder-se-á consultar a legen-

da do índice e, em baixo, a capacidade adaptativa 

atual do município. Para o município selecionado são 

listados os valores para cada uma das variáveis de-

sagregadas ao nível da freguesia, bem como o resul-

tado do índice de capacidade adaptativa para o mu-

nicípio (figura 7). Neste separador poder-se-á ainda  

consultar o índice de capacidade adaptativa alter-

nativo, tendo para tal, que introduzir manualmente 

novos valores para cada freguesia. Neste momen-

to, os valores considerados neste cenário alternativo 

são idênticos aos da situação atual permitindo a es-

timativa de vulnerabilidades futuras tendo em conta 

o(s) cenário(s) climático(s) futuro(s).

• 4º passo – Consultar  o separador ‘Impacto Poten-

cial’. No topo deste separador poder-se-á consultar 

a legenda do índice e, em baixo, a situação atual do 

município e respetiva desagregação ao nível da fre-

guesia, em relação ao: impacto potencial quanto às 

necessidades de aquecimento; impacto potencial 

quanto às necessidades de arrefecimento e impacto 

potencial médio para conforto térmico (isto é, aque-

cimento e arrefecimento) (figura 8). Neste separa-

dor poder-se-á consultar ainda os mesmos impactos 

para o cenário alternativo. Neste momento, este ce-

nário alternativo traduz apenas alterações causadas 

pela consideração do(s) cenário(s) climático(s) futu-

ros utilizado no projeto (figura 9).

• 5º passo – Consultar o separador ‘Vulnerabilidade’. 

Neste separador poder-se-á visualizar o índice de 

vulnerabilidades definido numa escala de 1 a 20, ten-

do em conta as vulnerabilidades atuais para o mu-

nicípio e respetivas freguesias. O índice de vulnera-

bilidades futuras pode ser visualizado e comparado 

com a situação atual (figura 4).

• 6º passo – Alterar o cenário alternativo. Esta fer-

ramenta considera a possibilidade dos municípios 

poderem construir cenários alternativos, os quais 

estão devidamente assinalados com a cor rosa. Estes 

cenários têm por objetivo permitir testar o efeito de 

utilização de dados distintos dos considerados pela 

equipa técnica e/ou testar novas condições hipotéti-

cas. Para tal, deverá o utilizador inserir manualmente 

os valores que pretende testar. Neste momento, o 

cenário alternativo está idêntico à situação atual em 

todas a variáveis, com exceção do separador ‘Input_

Clima’. O utilizador poderá ainda alterar as seguin-

tes variáveis nos respetivos separadores: variáveis 

socioeconómicas no separador ‘Inputs_CapAdapt’; 

alocação dos edifícios por tipologia no separador 

‘Input_Edificios’; taxas de posse de tecnologias de 

climatização no separador ‘Input_Tecn’.

Figura 6 .Exemplo de seleção do Município (separador ‘Rosto’)
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Figura 7. Consulta da capacidade adaptativa atual (separador ‘Cap. Adapt.’), título exemplificativo para algumas freguesias do município 
de Odemira

Figura 8. Consulta da situação atual (separador ‘Impacto Poten-
cial’), a título exemplificativo para algumas freguesias do municí-
pio de Tondela

Figura 9. Consulta do cenário alternativo (separador ‘Impacto 
Potencial’), a título exemplificativo calculado com base no(s) cená-
rio(s) climático(s) futuro(s) para algumas freguesias do município 
de Viana do Castelo
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3. COMO SÃO MAPEADOS OS RESULTADOS?
O mapeamento dos indicadores é efetuado com a 

ferramenta projeto SIG BldAdaPT. A georreferencia-

ção dos indicadores e índices calculados foi efetuada 

a partir da base cartográfica do INE – BGRI (INE, 2011), 

com desagregação espacial ao nível das freguesias. 

O mapeamento dos indicadores produzidos no âm-

bito deste estudo pretende constituir um nível de in-

formação georreferenciada possível de ser integrado 

diretamente nos Sistemas de Informação Geográfica 

(SIG) de cada município, por forma a operacionalizar 

a articulação entre o planeamento urbano e os in-

dicadores de vulnerabilidade do edificado num con-

texto de adaptação às alterações climáticas.

Cada indicador ou índice é fornecido no formato SIG 

shapefile, sendo constituído pelos seguintes atribu-

tos, conforme tabela abaixo (tabela 5):

Tabela 5 - Atributos dos ficheiros shapefile, relativo aos Indicadores ‘capacidade adaptativa’, ‘impacto potencial’, ‘vulnerabilidades atuais’ 
e ‘vulnerabilidades futuras’ (projeto SIG BldAdaPT)

Indicadores/ Shapefile Atributos Descrição

Capacidade adaptativa /  
ÍndiceCapacidadeAdaptacao 

_Municipio.shp

ID Identificador único da freguesia

DTMN Código de Município

DTMNFR Código de Freguesia

Município Descrição do Município

Freguesia Descrição da Freguesia

Pop_4a  Indicador População Residente Idade Igual  
ou Inferior a 4 anos 

Prc_4a Percentagem População Residente <= 4 anos 

Impacto Potencial  
ÍndiceImpactoPotencial 

_Municipio.shp

Pop_65a Indicador População Residente  
Idade Igual ou Superior a 65 anos

Prc_65ª Percentagem População Residente >= 65 anos

RendMensal Indicador Rendimento Mensal

Eur_Rend Rendimento Mensal (Euros)

AlojProp Indicador Alojamento ocupados pelo Proprietário

Prc_AljPr Percentagem de Alojamento  
ocupados pelo Proprietário

PopEnsSup Indicador População com ensino superior

Prc_EnSup Percentagem População com ensino superior

TxDesemp Indicador Taxa de Desemprego

Prc_TxDes Percentagem Taxa de Desemprego

PopResid População Total Residente

CPAdapFreg Indicador Capacidade adaptativa por Freguesia

CPAdapMun Indicador Capacidade adaptativa por Município



Cl
im

A
da

PT
.L

oc
al

19

M
A

N
UA

L 
PA

RA
 A

 A
VA

LI
AÇ

ÃO
 D

A 
VU

LN
ER

A
BI

LI
DA

DE
  

CL
IM

ÁT
IC

A 
DO

 P
A

RQ
UE

 R
ES

ID
EN

CI
A

L 
ED

IF
IC

A
DO

Indicadores/ Shapefile Atributos Descrição

Vulnerabilidades Atuais
ÍndiceVulnerabilidadesAtuaiso 

_Municipio.shp

ImPotMun Indicador impacto Potencial por Município

ImpPotFreg Indicador impacto Potencial por Freguesia

Tx_Arref Taxa de posse de equipamentos  
de climatização arrefecimento

Tx_Aquec Taxa de posse de equipamentos  
de climatização aquecimento

Tx_Clim Taxa de posse de equipamentos de climatização

VLN_Atual Índice de Vulnerabilidade Atual

Vulnerabilidades Futuras
ÍndiceVulnerabilidadesFuturas 

_Municipio.shp

ImP_MunFtr Índice de Impacto potencial futuro por Município

ImP_FregFtr Índice de Impacto potencial futuro por Freguesia

VLN_MunFtr Índice de Vulnerabilidade Futura por Município

VLN_FregFtr Índice de Vulnerabilidade Futura por Freguesia

O formato ESRI shapefile é um formato bastante dis-

seminado, de arquivo de dados geoespaciais, com 

especificações abertas que permitem a interopera-

bilidade de dados entre vários fornecedores de soft-

ware SIG. Neste contexto, exemplifica-se a seguir a 

manipulação dos indicadores BldAdaPT em formato 

shapefile, utilizando uma aplicação SIG, aberta e gratui-

ta designada de QGIS (http://www.qgis.org/en/site/).

• Abrir projeto QGIS e criar cópia de ficheiro shapefi-

le para o exercício 

> 1º passo: Criar uma pasta específica para o pro-

jeto SIG e descomprimir ClimaAdaptSIG.ZIP.

> 2º passo: Depois de instalado o QGIS (versão 

2.6 Brighton), abrir o projeto QGIS, ClimaAdaPT_

ConfortoTermico.qgs. Ao abrir o ficheiro de pro-

jeto são automaticamente carregados os fichei-

ros shapefile contendo os indicadores e índices 

BldAdaPT, bem como as configurações de projeto 

previamente definidas, como é o caso das clas-

ses definidas para mapeamento dos indicadores 

(figura 10).

> 3º passo: Selecionar a camada ÍndiceCapaci-

dadeAdaptacao_Municipio. Com o botão direito 

do rato escolher ‘guardar como’ e gravar novo 

ficheiro com o nome ÍndiceCapacidadeAdapta-

cao_Municipio_Exercicio, que será diretamente 

adicionado ao projeto QGIS, desde que a opção 

adicionar ficheiro gravado ao mapa esteja sele-

cionada (figura 11).

• Consulta de atributos dos indicadores 

> 1º passo: Para consultar os atributos dos indi-

cadores, selecionar a camada ÍndiceCapacida-

deAdaptacao_Municipio_exercicio, escolher a 

ferramenta identificação de elemento e selecio-

nar a freguesia pretendida (figura 12).

> 2º  passo: Fechar o formulário de atributos, es-

colhendo cancelar.
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• Edição de atributos 

Caso se pretenda alterar pontualmente a informação 

de um dos atributos de um indicador BldAdaPT, po-

der-se-á seguir os seguintes passos:

> 1º passo: Selecionar a camada ÍndiceCapacida-

deAdaptacao_Municipio. Com o botão direito do 

rato, escolher ‘Abrir Tabela de Atributos’ e ativar  

o modo de edição (figura 13).

> 2º passo: Selecionar a freguesia pretendida e 

alterar o valor do atributo CpAdapFreg.

> 3º passo: Desativar o modo de edição e gravar 

a alteração. Se foi escolhido um valor do índice 

de capacidade adaptativa contido noutra classe 

de valores, notar-se-á de imediato a atualização 

no mapa da cor correspondente à nova classe de 

capacidade adaptativa da freguesia.

Figura 10. Mapeamento em QGIS, do ‘índice de capacidade adaptativa’ por freguesia
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Figura 11. Criação de ficheiros para exercício no QGIS

Figura 12. Consulta de atributos do ‘índice capacidade adapta-
tiva’ para uma freguesia Figura 13. Edição de atributos
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Outras informações importantes no projeto SIG  

BldAdaPT: 

• Para acrescentar informação geoespacial relativa a 

cenários alternativos calculados na ferramenta Ex-

cel  BldAdaPT, é possível acrescentar novos atribu-

tos e valores por freguesia, através da exportação 

de dados a partir do Excel para o Software SIG.

• É possível usar os indicadores e índices calculados 

com a ferramenta BldAdaPT em formato shapefile 

noutros ficheiros de projeto QGIS ou noutro software 

de Sistemas de Informação Geográfica.

• Uma vez que os indicadores SIG BldAdaPT foram 

preparados tendo em conta a infraestrutura carto-

gráfica fornecida pelo INE, está assegurada a coe-

rência na integração destes indicadores com outros 

dados estatísticos georreferenciados, fornecidos 

pela Base Geográfica de Referenciação de Informa-

ção (BGRI). 

A ferramenta mapa WebSIG BldAdaPT permite ace-

der, via web, à visualização dos indicadores geoes-

paciais. Esta consulta rápida da informação pode ser 

efetuada através de um computador ou através de 

um aparelho móvel.
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4. GLOSSÁRIO
Base Geográfica de Referenciação de Informação 

(BGRI) - produzida pelo INE, contendo variáveis alfa-

numéricas e dados geográficos com vários níveis de 

desagregação (município, freguesia, secção e sub-

secção cadastral). Esta informação está disponível 

para todos os municípios portugueses, com informa-

ção relativa aos censos 1991, 2001 e 2011.

Capacidade Adaptativa – indicador definido e cal-

culado no âmbito deste projeto e que combina seis 

variáveis socioeconómicas e demográficas, para 

medição do grau de sensibilidade demográfica e da 

capacidade de implementação de medidas de adap-

tação por parte dos ocupantes dos edifícios.

Cenário – representação alternativa das condições 

atuais que não se traduz numa previsão, dado não 

ter probabilidades associadas. 

Conforto Térmico – a noção de conforto térmico uti-

lizada no âmbito deste projeto refere-se às condi-

ções dos edifícios no que respeita ao aquecimento 

no Inverno (20ºC) ou arrefecimento no Verão (25º C), 

bem como à ventilação necessária para garantir a 

qualidade do ar no interior dos edifícios, enquadran-

do-se nos requisitos e conceitos definidos no RCCTE 

(Decreto Lei n.º 80/2006).

Duração da Estação de Aquecimento – “a estação 

convencional de aquecimento é o período do ano 

com início no primeiro decêndio posterior a 1 de Ou-

tubro em que, para cada localidade, a temperatura 

média diária é inferior a 15°C e com termo no último 

decêndio anterior a 31 de Maio em que a referida 

temperatura ainda é inferior a 15°C” (in Camelo et 

al., 2005).

Energia Final – a energia final é a forma comercial 

de energia que é medida nos contadores dos seus 

utilizadores, nomeadamente das habitações. A uni-

dade física da energia final depende da forma de 

energia, sendo por exemplo kWh na eletricidade ou 

m3 no gás natural. A energia final sofre processos de 

transformação a montante e destina-se a ser utili-

zada em equipamentos para conversão final, como 

é por exemplo o caso de um aquecedor. Em termos 

de processos, situa-se entre a energia primária e a 

energia útil (in Águas M., 2009).

Energia Ideal – termo adotado no âmbito deste projeto 

para definir a energia final para aquecimento e arrefe-

cimento dos espaços residenciais, que seria necessária 

para assegurar os níveis de conforto térmico, confor-

me definidos no RCCTE (Decreto Lei n.º 80/2006).

Energia Real – termo adotado no âmbito deste proje-

to para definir a energia final consumida para aque-

cimento e arrefecimento dos espaços residenciais.

Energia Útil – “a energia útil está diretamente re-

lacionada com a eficiência dos equipamentos que 

consomem energia final. A luz produzida por uma 

lâmpada é um exemplo de energia utilizável. Como 

a conversão de eletricidade em radiação visível da 

luz apresenta um baixo rendimento, a energia uti-

lizável é significativamente inferior à energia final. 

Mas nem sempre tal se verifica. Por exemplo, uma 

bomba de calor (na gíria, um ar condicionado) pro-

duz mais energia utilizável do que a energia final que 

consumiu, uma vez que uma boa parte do calor pro-

vem do ar atmosférico exterior” (in Águas M., 2009).

Exposição – componente da metodologia adotada no 

âmbito deste projeto, que indica o grau de exposição 
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do edificado e considera variáveis diretamente liga-

das com parâmetros climáticos como a precipitação, 

a temperatura e os graus-dias de aquecimento e ar-

refecimento.

Georreferenciação – refere-se ao processo de con-

versão de uma imagem ou de um mapa em informa-

ção geoespacial referenciada a um dado sistema de 

coordenadas.

Graus-dias de Aquecimento (base 20ºC) – é um 

número que caracteriza a severidade de um clima 

durante a estação de aquecimento e que é igual ao 

somatório das diferenças positivas registadas entre 

uma dada temperatura de base (20ºC) e a tempe-

ratura do ar exterior durante a estação de aqueci-

mento. As diferenças são calculadas com base nos 

valores horários da temperatura do ar (termómetro 

seco) (in RCCTE, Decreto Lei n.º 80/2006).

Impacto Potencial – indicador adotado no âmbito 

deste projeto que combina a exposição e a susceti-

bilidade do edificado e cujo resultado traduz o nível 

de conforto térmico proporcionado pelos edifícios e 

alojamentos.

Indicadores BldAdaPT – quatro indicadores calcula-

dos no âmbito deste projeto, para medição da vul-

nerabilidade do parque edificado no que respeita 

ao seu conforto térmico: i) capacidade adaptativa; 

ii) impacto potencial; iii) vulnerabilidade atual; e, 4) 

vulnerabilidade futura.

Índice de Vulnerabilidade – indicador síntese adota-

do no âmbito deste projeto, o qual avalia o nível de 

conforto térmico das habitações e resulta da combi-

nação de dois índices intermédios: o impacto poten-

cial e a capacidade adaptativa.

Intensidade Radiação Solar-estação Arrefecimento 

(Ir) – radiação solar incidente apresentada por região 

climática de Verão, de acordo com a orientação da 

superfície e expressa em kWh/m2.Valores definidos 

no anexo III, quadro III.9 in RCCTE (Decreto Lei n.º 

80/2006).

Necessidades Nominais de Energia Útil de Aqueci-

mento (Nic) – “é o parâmetro que exprime a quan-

tidade de energia útil necessária para manter em 

permanência um edifício ou uma fração autónoma 

a uma temperatura interior de referência durante a 

estação de aquecimento” (in RCCTE, Decreto Lei n.º 

80/2006).

Necessidades Nominais de Energia Útil de Arrefeci-

mento (Nvc) – “é o parâmetro que exprime a quan-

tidade de energia útil necessária para manter em 

permanência um edifício ou uma fração autónoma 

a uma temperatura interior de referência durante a 

estação de arrefecimento” (in RCCTE, Decreto Lei n.º 

80/2006).

NUTS – nomenclatura de unidade territorial para fins 

estatísticos, que divide o território português em uni-

dades territoriais de três níveis: NUT 1 (continente), 

NUT2 (comissões de coordenação regional + regiões 

autónomas) e NUT 3 (entidades intermunicipais).

RCCTE – o regulamento das características de com-

portamento térmico dos edifícios estabelece as re-

gras a aplicar a todos os edifícios de habitação e 

edifícios de serviços sem sistemas de climatização 

centralizados, assegurando as exigências de confor-

to térmico, bem como a minimização de situações 

patológicas na construção dos edifícios causadas por 

condensações superficiais ou internas (RCCTE, De-

creto Lei n.º 80/2006).
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Sistemas de Informação Geográfica (SIG) – um SIG 

é “ um conjunto integrado de software e dados uti-

lizados para visualizar e gerir informação acerca de 

sítios geográficos, analisar relações espaciais e mo-

delar processos espaciais” (ESRI, 2015).

Temperatura Média do Ar Exterior da Estação de Ar-

refecimento (ou temperatura exterior de projeto de 

Verão) – “é a temperatura exterior que não é excedi-

da, em média, durante mais do que 2,5% do período 

correspondente à estação de arrefecimento, sendo 

portanto as temperaturas convencionadas para o di-

mensionamento corrente de sistemas de climatiza-

ção” (in RCCTE, Decreto Lei n.º 80/2006).

Zonas Climáticas – zonamentos climáticos, descrimi-

nados por concelhos, baseados em dados climáticos 

de referência e definidos no anexo III, quadro III.1 do 

RCCTE (Decreto Lei n.º 80/2006). De acordo com es-

tes critérios, o país é dividido em três zonas climáti-

cas de Inverno (I1, I2 e I3) e em três zonas climáticas 

de Verão (V1, V2 e V3).
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